Ofício Nº 672/2017-GAB, Estância Velha, 23 de agosto de 2017. 

                                           Senhor Presidente,

                                           Senhores Vereadores,

Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “INSTITUI O PROGRAMA DE GESTÃO AUTÔNOMA DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Estamos encaminhando a Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, cuja finalidade é garantir às futuras gerações uma parcela de gestão autônoma da educação. Em outras palavras, o Programa ao qual se refere o Projeto de Lei anexo visa dar às unidades executoras vinculadas a cada Escola Pública de Estância Velha o poder de custear despesas de pequena monta, porém urgentes, sem excessos burocráticos e com a celeridade exigível.
O direito à educação não é garantido apenas por meio de prestações diretas, pois além do ensino, cabe ao Poder Público oferecer instalações  adequadas e os instrumentos necessários a garantir esse direito. Então, a fim de otimizar a gestão da Educação no Município é que se encaminha a proposta legislativa anexa.
Assim sendo, esperamos a aprovação do referido Projeto de Lei. Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos nossos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.

Maria Ivete de Godoy Grade
Prefeita Municipal

Ao Exmo. Sr. Presidente

João Antonio de Godoy

Câmara Municipal

Estância Velha/RS

PROJETO DE LEI 110/2017

INSTITUI O PROGRAMA DE GESTÃO AUTÔNOMA DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a instituir o Programa de Gestão Autônoma das Escolas Públicas Municipais, com o objetivo de repassar recursos financeiros às respectivas unidades executoras, regularmente constituídas, para a cobertura de pequenas despesas de manutenção predial, serviços de terceiros, equipamentos de pouca monta e materiais de expediente que concorram para a melhoria do funcionamento do Ensino Municipal.
§ 1º Desde que celebrado o termo de compromisso estabelecido no Anexo I desta Lei, podem ser custeadas com os recursos de que trata o caput as seguintes despesas:

I - contratação de serviços, ou compra de materiais a serem empregados em consertos ou manutenção do prédio onde está sediada a Escola Municipal à qual se vincula a unidade executora, desde que o valor não ultrapasse R$ 2.500,00 por mês; 

II - contratação de serviços, ou compra de materiais a serem empregados em consertos dos bens móveis e equipamentos do prédio onde está sediada a Escola Municipal à qual se vincula a unidade executora, até o valor máximo de R$ 2.500,00 por bem, ou equipamento; 

III - aquisição de materiais de expediente, bens móveis e serviços utilizados pela Escola Municipal à qual a unidade executora está vinculada, desde que o valor mensal não supere R$ 2.500,00;

§ 2º A unidade executora fará cotação de preços de no mínimo três orçamentos dos bens e serviços que pretende adquirir, contratando a pessoa física, ou jurídica, que apresentar a oferta com menor preço.

Art. 2º As Escolas Públicas Municipais somente serão beneficiadas com os recursos do Programa, se dispuserem de unidades executoras próprias (Círculo de Pais e Mestres, Associação de Pais e Mestres, ou instituição similar), em razão delas criadas  e especificamente a elas vinculadas, que possam responsabilizar-se pelo recebimento e aplicação dos recursos.

Art. 3º Para fins de análise e cadastramento, as unidades executoras interessadas no Programa deverão manifestar sua intenção por escrito, junto com seguintes documentos:

I - ato constitutivo devidamente registrado, acompanhado de prova da Diretoria em exercício;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

III - prova de regularidade fiscal com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal;

IV - prova de regularidade em relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

V -  certidão negativa de débitos trabalhistas.

Parágrafo único. A adesão das unidades executoras que tiverem a respectiva documentação cadastral aprovada dar-se-á mediante a firmatura de Termo de Compromisso, conforme modelo estabelecido no Anexo I desta Lei.

Art. 4º Os recursos financeiros destinados a cada unidade executora serão mensalmente repassados, tendo como base o número de alunos da Escola a unidade executora estiver vinculada.
§ 1º Para atendimento do objeto previsto no artigo 1º desta Lei, será repassado, mensalmente, a cada unidade executora, o valor equivalente a 1 URM por aluno.
§ 2º. No que refere às Escolas Municipais com menos de 100 (cem) alunos, o valor mensal a ser repassado será de R$ 325,00, que serão corrigidos anualmente com base na variação da URM.
Art. 5º O saldo dos recursos financeiros recebidos pela unidade executora deverá ser reprogramado para aplicação no mês imediatamente subsequente, em estrita observância ao disposto no artigo 1º desta Lei.

Parágrafo único. Do valor a ser repassado à unidade executora no mês vigente será deduzido o saldo do mês anterior, reprogramado na forma do caput deste artigo.

Art. 6º Todos os recursos recebidos pela unidade executora deverão ser mantidos na conta bancária específica em que forem depositados, podendo os respectivos saques serem realizados somente mediante cheque nominal ao credor, ou transferência bancária para o mesmo, e para o pagamento de despesas efetivamente vinculadas aos objetivos do Programa.

§ 1º É vedada a aplicação, no mercado financeiro, dos valores recebidos em decorrência desta Lei, salvo quando não acarretar prejuízo, ou retardamento na implementação dos objetivos propostos. 

§ 2º No caso de aplicação dos recursos no mercado financeiro, conforme dispõe o caput e o § 1º deste artigo, deverá sê-lo em estabelecimentos oficiais de crédito, mantidos os decorrentes rendimentos na conta bancária vinculada ao Programa e ao convênio, sendo compulsoriamente destinados a execução do respectivo objeto.
§ 3º A aplicação dos recursos de que trata o art. 1º dependerá da anuência do Diretor da Escola Municipal à qual a unidade executora está vinculada, sem prejuízo das demais regras estabelecidas por esta Lei.

Art. 7º A prestação de contas dos recursos recebidos em razão do Programa instituído por esta Lei será feita pela unidade executora, mediante a apresentação, ao Setor Contábil do Município, até o último dia do mês de competência, mediante Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, acompanhados dos documentos comprobatórios pertinentes, que deverão conter o nome da unidade executora, a identificação do Programa, e o fim a que se destinou o gasto.

§ 1º É vedado o repasse de recursos do Programa à unidade executora que não prestar contas dos montantes recebidos, ou tiver sua prestação de contas rejeitada, por utilização dos recursos para fins diversos dos estabelecidos no artigo 1º desta Lei, conforme reconhecido pelo Setor Contábil do Município, após parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

§ 2º A não aplicação dos recursos na forma que dispõe o art. 1º obriga a unidade executora a devolver ao Município, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da notificação escrita expedida pelo Setor Contábil do Município, acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, e correção monetária efetuada com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou índice que o substitua.

§ 3º O responsável pela prestação de contas, que inserir ou fizer inserir documentos, ou declarações falsas, ou em desacordo com o determinado nesta Lei e com o fim de alterar a verdade, será responsabilizado civil, penal e administrativamente.

Art. 8º Os bens patrimoniais adquiridos ou produzidos com recursos do Programa de Gestão Autônoma das Escolas Públicas Municipais serão incorporados ao patrimônio do Município e destinados às Escolas beneficiadas, as quais caberá a responsabilidade pela respectiva guarda e conservação.

Art. 9º Incumbe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura:

I - colaborar tecnicamente com as unidades executoras na elaboração de diretrizes e de orçamento para a aplicação dos recursos relativos ao Programa;

II - coordenar e executar o processo de cadastramento e atualização de dados das unidades executoras, bem como dos respectivos  dirigentes;

III - elaborar relatórios relativos a execução do programa;

IV - coordenar, orientar, executar e acompanhar as ações relativas a celebração das parcerias com as unidades executoras, para fins de participação do Programa;

V - verificar as condições de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das unidades executoras interessadas em participar do Programa;

VI -  acompanhar a execução do Plano de Aplicação dos Recursos, aprovado em cada unidade executora, propondo os ajustes que se fizerem necessários.

Art. 10. Na aplicação dos recursos recebidos, a unidade executora observará o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações subsequentes.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão 06........................Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade 06........................Departamento de Educação- Rec. Vincul.

12.361.0900.2069......................Manutenção do Ensino Fundamental

3.3.3.5.0.43.01.000000.....................Inst. Caráter Assist., Cult. e Edu.

Parágrafo único. Havendo insuficiência de crédito, o Poder Executivo fica autorizado a abrir crédito suplementar.

Art. 12. No que se fizer necessário, o Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, o contido neste Diploma.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Estância  Velha, em 23 de agosto de 2017.

                                                                     Maria Ivete de Godoy Grade

                                                                     Prefeita Municipal  

Registre-se e Publique-se

Áurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública   


Anexo I da Lei nº ..., de ... de .... de 2017.

Termo de compromisso que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, estabelecido na Rua Presidente Lucena, nº 3.454, Centro, em Estância Velha/RS, inscrito no CNPJ sob o n° 88.254.883/0001-07, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal, Sra. Maria Ivete de Godoy Grade, doravante denominado Município, e o CPM (a denominar), inscrito(a) no CNPJ sob o nº. ..., vinculado à Escola Municipal (a denominar), neste ato representada pelo(a) Sr(a). (a denominar), CPF nº ..., doravante denominada unidade executora, nos termos autorizadores da Lei n°..., de ..., mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: NORMAS DE REPASSE E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

O Município repassará à unidade executora o valor mensal de R$ ... (...), até o último dia do mês, nos termos da Lei Municipal nº ..., de ...., que serão por ela administrados e poderão ser aplicados no custeio das seguintes despesas:

1 - contratação de serviços, ou compra de materiais a serem empregados em consertos ou manutenção do prédio onde está sediada a Escola Municipal à qual se vincula a unidade executora, desde que o valor não ultrapasse R$ 2.500,00 por mês; 

2 - contratação de serviços, ou compra de materiais a serem empregados em consertos dos bens móveis e equipamentos do prédio onde está sediada a Escola Municipal à qual se vincula a unidade executora, até o valor máximo de R$ 2.500,00 por bem, ou equipamento; 

3 - aquisição de materiais de expediente, bens móveis e serviços utilizados pela Escola Municipal à qual a unidade executora está vinculada, desde que o valor mensal não supere R$ 2.500,00;

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A unidade executora deverá prestar contas, mensalmente, ao Município, na forma da Lei Municipal nº ..., de ...., mediante a apresentação, ao Setor Contábil do Município, até o último dia do mês de competência, mediante Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, acompanhados dos documentos comprobatórios pertinentes, que deverão conter o nome da unidade executora, a identificação do Programa, e o fim a que se destinou o gasto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PROCESSO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

A unidade executora fará cotação de preços de no mínimo três orçamentos dos bens e serviços que pretende adquirir, contratando a pessoa física, ou jurídica, que apresentar a oferta com menor preço.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio vigerá pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, por sucessivas vezes, desde que cumpridas as regras de aplicação dos recursos e de prestação de contas.

CLÁUSULA QUINTA- DA RESCISÃO E ALTERAÇÕES

O presente instrumento poderá ser rescindido ou alterado por acordo entre os partícipes, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas, ou unilateralmente, desde que qualquer das partes notifique a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

As questões originadas deste Convênio serão resolvidas administrativamente pelos partícipes e, na sua impossibilidade, elegem o Foro de Estância Velha para dirimi-las. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A unidade executora e seu representante responderá, civil, administrativa e criminalmente no caso de malversação dos recursos que lhe forem repassados na forma da Lei Municipal nº ..., de ... Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelas partes.

E por estarem em pleno acordo, compromitente e compromissário firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo relacionadas. 

Estância Velha,      ...      de  ....     de 2017.

PREFEITA MUNICIPAL 

UNIDADE EXECUTORA      

TESTEMUNHAS:

_______________________________

NOME:
RG: 

__________________________________

NOME:

RG:

